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EDITORIAL 
 

 
Apresentamos a nova Edição Especial da Revista Graduação em Movimento – 

Ciências Jurídicas – I Congresso de Direito Penal. 
 
Apresentamos a nova edição da Revista Graduação em Movimento – Ciências Jurídicas. 

Nesta edição a Rede UniFTC publiciza trabalhos desenvolvidos por discentes do curso 
de Direito das unidades de Feira de Santana, Salvador, Itabuna, Jequié, Vitória da 
Conquista e Petrolina, que estiveram envolvidos no I Congresso de Direito Penal. Esse 
evento foi realizado entre os dias 20 e 25 de maio de 2024, contemplando atividades que 
iniciaram com palestras apresentadas por profissionais renomados nacionalmente na 
esfera penal. Além disso, o Congresso proporcionou aos seus participantes experienciar 
várias oficinas jurídicas, com temas de fundamental importância para a criação de 
competências inerentes a profissão. 

As publicações dessa edição contemplam resumos simples desenvolvidos como 
desdobramentos dessas oficinas, que aconteceram durante o evento, sendo organizadas e 
conduzidas pelos professores e coordenadores dos cursos de Direito.  

Importante registrar que todos os trabalhos publicados nessa edição foram submetidos ao 
crivo da comissão editorial do congresso, responsável por avaliar os resumos simples, 
para posterior aprovação. 

Nesse contexto, essa edição, além de promover a publicação de trabalhos acadêmicos, 
também mostra o compromisso e a qualidade acadêmica oferecidos em nosso evento. 
Durante esses seis dias de atividades, foram abordados de forma consistente, perspectivas 
e pensamentos acerca do Direito Penal, além de uma visão clara de aspectos que 
envolvem a legislação inerente a área. 

O Congresso de Direito Penal foi o segundo evento desse porte desenvolvido no 
semestre de 2024.1. Ele evidencia a nossa preocupação institucional na busca pela 
manutenção de uma cultura pulsante de eventos, que corrobore ainda mais para o 
desenvolvimento e crescimento de nossa comunidade acadêmica. 

Indispensável registrar a grande colaboração dada no desenvolvimento do evento pelo 
corpo docente e de coordenadores dos cursos, da comissão editorial do evento, do corpo 
técnico administrativo e em especial da Vice-presidência Acadêmica e de Relações 
Institucionais, na figura do professor Ihanmarck Damasceno. 

 

Prof. Luciano Sousa de Castro, 
Gerente dos Cursos de Humanas 
e Exatas da Rede UniFTC. 
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CRIME DE INSIDER TRADING NO CONTEXTO  
DO DIREITO PENAL MODERNO 

 
CRIME OF INSIDER TRADING IN THE CONTEXT  

OF MODERN CRIMINAL LAW 
 
 

Adive Cardoso Ferreira Júnior1 
Ícaro Emanoel Vieira Barros de Freitas2 

Rafael Freire Ferreira3 
 

RESUMO: O presente estudo analisa o crime de insider trading no contexto do direito 
penal moderno, à luz da doutrina penalista e das jurisprudências brasileiras. A 
contextualização deste trabalho se inicia pela necessidade de uma regulamentação mais 
rígida e eficaz dos mercados financeiros, em virtude das inúmeras fraudes e abusos de 
informações privilegiadas que prejudicam a integridade do mercado e a confiança dos 
investidores. Assim, o problema de pesquisa é formulado na seguinte questão: de que 
maneira o direito penal moderno pode contribuir para a prevenção e repressão do crime 
de insider trading no Brasil? O objetivo geral da pesquisa é analisar a eficácia do direito 
penal moderno na prevenção e repressão do insider trading no Brasil, considerando tanto 
os aspectos doutrinários quanto jurisprudenciais. Os objetivos específicos são: (i) 
identificar as características e peculiaridades do crime de insider trading; (ii) verificar 
como a doutrina penalista brasileira aborda o tema; (iii) examinar as principais 
jurisprudências brasileiras sobre o insider trading; e (iv) propor soluções legislativas e 
interpretativas para o aprimoramento da legislação penal referente ao insider trading. A 
hipótese eleita da pesquisa é que o direito penal moderno, se adequadamente aplicado e 
interpretado, pode ser um instrumento eficaz na prevenção e repressão do crime de insider 
trading, desde que a legislação penal brasileira seja aprimorada e que haja uma 
interpretação coerente e uniforme por parte dos tribunais. A metodologia utilizada 
envolve uma pesquisa bibliográfica e documental, com análise de doutrinas, artigos 
científicos, legislações e jurisprudências relevantes. A abordagem é qualitativa, com a 
utilização do método dedutivo para compreender como os princípios do direito penal 
moderno podem ser aplicados ao crime de insider trading e para propor melhorias 
legislativas e interpretativas. Os resultados esperados incluem a identificação de lacunas 
e deficiências na legislação penal brasileira referente ao insider trading, bem como a 
proposição de reformas legislativas que possam tornar a prevenção e repressão desse 
crime mais eficazes. Ademais, espera-se que a pesquisa contribua para uma melhor 
compreensão dos tribunais sobre o tema, promovendo uma aplicação mais uniforme e 
adequada das normas penais relacionadas ao insider trading. Em síntese, o estudo 
pretende evidenciar a importância de uma abordagem penal moderna e eficaz para o 
combate ao insider trading, destacando a necessidade de aprimoramento legislativo e de 
uma interpretação jurisprudencial coerente para garantir a integridade do mercado 
financeiro e a proteção dos investidores. 

 
1 Docente do curso de Direito da Faculdade de Excelência UNEX de Itabuna/BA. Doutorando em Direito pela Universidade Federal 
de Santa Catarina (UFSC).  Doutorando e Mestre em Economia Regional e Políticas Públicas pela Universidade Estadual de Santa 
Cruz (UESC). Especialista em Direito e Processo Tributário pela Universidade Estácio de Sá. Professor de Direito Tributário. Membro 
da Academia de Letras Jurídicas do Sul da Bahia (Aljusba). Advogado. E-mail: adivejunior@outlook.com 
2 Docente do curso de Direito da Faculdade de Excelência UNEX de Itabuna/BA. Advogado. Especialista em Direito Civil, D. 
Empresarial, D. Tributário e Direito Processual Civil (Faculdade de Direito Damásio de Jesus). Estudante-pesquisador no Núcleo 
Interdisciplinar de Ensino, Pesquisa e Extensão em Direitos dos Animais, Meio Ambiente e Pós-humanismo (NIPEDA/UFBA). 
Membro pesquisador do grupo Criminologia: Estudos e Teorias Macrossociológicas da Criminalidade Brasileira (IMES). E-mail: 
iemanoel.ita@ftc.edu.br 
3 Docente do curso de Direito da Faculdade de Excelência UNEX de Itabuna/BA. Escritor. Advogado. Mestre em Direito (UFBA). 
Especialista em Direito Público. Especialista em Ciências de Dados e Big Data Analytics. Bacharel em Administração. Membro da 
Academia Grapiúna de Artes e Letras. Estudante de Licenciatura em História. E-mail: profrafaelfreire@outlook.com 
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PALAVRAS-CHAVE: Direito penal moderno; Insider trading; Jurisprudência 
brasileira; Legislação penal; 
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DIREITO PENAL DO INIMIGO NO TRIBUNAL DO JURI 
 

CRIMINAL LAW OF THE ENEMY IN THE COURT OF THE JURY 
 
 

Daniel Rosário Magalhães Conceição1 
Gustavo Vinícius Teixeira da Silva2 

 
RESUMO: A Teoria do Direito Penal do Inimigo, elaborada por Gunther Jakobs, propõe 
que aqueles considerados “inimigos” da sociedade sejam privados das suas garantias 
constitucionais. Assim, o presente trabalho busca verificar se essa teoria é compatível com 
os procedimentos do tribunal do júri, no qual o Estado brasileiro tem por objetivo julgar a 
existência de um fato criminoso atribuído a uma pessoa. Para tanto, a pesquisa se propõe a 
verificar se essa teoria entra em choque com aquilo que é previsto no Art.5º da Constituição 
Federal de 1988, o qual instaura as garantias fundamentais a todos os cidadãos além de 
verificar se a segregação imposta pela teoria do direito penal do inimigo, é de fato capaz de 
influenciar positivamente o Poder Público, no que concerne ao combate e à repressão aos 
crimes que alcançam a sociedade. Ademais, buscará esclarecer se a segregação do corpo 
social entre “cidadãos” e “inimigos”, e a consequente negação de direitos ao cidadão, servirá 
a um propósito efetivo, ou apenas permitirá a execução de atos horrendos quanto aos 
delituosos, uma vez que não estariam amparados pelas regalias constitucionais. Com efeito, 
à luz de um crescente populismo penal, é de suma importância verificar a necessidade de 
preservação dos princípios de proteção do acusado no processo penal, dado que essas 
garantias estabelecem as virtudes básicas do nosso meio social, além de possibilitar a prática 
integra nos tribunais, adequando o regramento do procedimento criminal à garantia de justiça 
plena e a reintegração do indiciado no cenário social. Diante disso, adotar-se-á uma 
metodologia qualitativa, através de pesquisa bibliográfica, apta a possibilitar a coleta de 
dados e a interpretação de informações sobre a temática. 

 
PALAVRAS-CHAVE:  Direito; Sociedade; Tribunal; Jurídico; Inimigo. 
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1 Professor, Advogado e Historiador. Bacharel em Direito e Ciências Jurídicas. Licenciado em História. Especialista em Direito 
Urbanístico e Ambiental. E-mail: daniel.conceicao@ftc.edu.br  
2 Acadêmico do Curso de Direito da UNEX – Feira de Santana 
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PESSOAS COM TRANSTORNOS MENTAIS E MEDIDAS DE SEGURANÇA: 
ENTRE A PROTEÇÃO DA SOCIEDADE E A GARANTIA DE DIREITOS. 

 
PEOPLE WITH MENTAL DISORDERS AND SECURITY MENSURES:  

BETWEEN THE PROTECTION OF SOCIETY AND THE GUARANTEE OF 
RIGHTS 

 
 

Daniel Rosário Magalhães Conceição1 
Gabriel Souza Carvalho2 

 
RESUMO: As medidas de segurança em pessoas com transtornos mentais representam 
uma questão delicada e controversa no Brasil. Por um lado, é necessário proteger a 
sociedade de pessoas que podem representar uma ameaça. Por outro lado, há motivos de 
graves violações dos direitos humanos, em especial do direito inalienável à liberdade e 
do direito à dignidade. A medida prevista na legislação brasileira inclui a internação na 
instituição de saúde responsável ou respectiva de prisão, caso uma pessoa com transtornos 
mentais tenha cometido crimes sem possibilidade de caráter culpável. Essa prática, 
altamente discutida, precisa ser orientada para seus consequentes sociológicos, 
psicológicos e jurídicos. Fato é que a internação compulsória pode ser considerada uma 
prisão de “fato” para a pessoa, o que, em tese, viola o direito fundamental à liberdade e à 
habilidade de agir. Assim, o presente trabalho tem por objetivo a busca por alternativas à 
internação, como o acompanhamento ambulatorial e tratamento em rede social, que 
possam ser mais eficazes na promoção da inclusão social e da qualidade de vida dessas 
pessoas, bem como a implementação de sistemas de revisão periódica das medidas de 
segurança, para garantir que elas sejam proporcionais, justas e eficazes, e que levem em 
consideração o progresso do tratamento e a evolução do quadro clínico do indivíduo, haja 
vista que nenhuma prisão se configura como método eficaz de tratamento para transtornos 
mentais, podendo, inclusive, agravar os sintomas e a reincidência criminal, o que se 
pretende evidenciar com a pesquisa. A justificativa para o presente trabalho, repousa na 
importância do princípio da dignidade humana, e na necessidade de evitar a exclusão 
social de indivíduos que carecem de atenção e cuidados especiais, à luz dos direitos 
humanos e das garantias fundamentais previstas na Constituição Federal de 1988. Para 
cumprir com os propósitos aqui expostos, será utilizada uma abordagem qualitativa, 
pautada em revisão de literatura, entrevistas e estudos de caso, com o intuito de estimular 
o debate em torno do tema, de importância ímpar na sociedade.  
 
PALAVRAS-CHAVE: Medida de segurança, Transtorno mental, Direitos humanos, 
Liberdade individual, Saúde mental. 
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1 Professor, Advogado e Historiador. Bacharel em Direito e Ciências Jurídicas. Licenciado em História. Especialista em Direito 
Urbanístico e Ambiental. E-mail: daniel.conceicao@ftc.edu.br 
2 Acadêmico do Curso de Direito da UNEX – Feira de Santana. 
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MARQUES, E. T.; RIBEIRO, J. L. P.. Comportamentos (a) normais e recurso à 
entrevista estruturada na avaliação de (in)imputáveis juridicamente privados de 
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OS DELITOS PRATICADOS POR JOVENS E OS FATORES QUE SÃO 
DETERMINANTES PARA O ALTO ÍNDICE DE CRIMINALIDADE 

 
THE CRIMES COMMITTED BY YOUNG PEOPLE AND THE DETERMINING 

FACTORS FOR THE HIGH CRIME RATE 
 
 

Ícaro Emanoel Vieira Barros de Freitas1   
Lucas Martins Santos2 

Ricardo Silva Nascimento3 
Sirley Moreira Lima4 

 
RESUMO: O estudo dos delitos praticados por jovens e os fatores determinantes para o 
alto índice de criminalidade é um tema de relevância crucial no Direito Penal e 
Constitucional brasileiro. A contextualização deste fenômeno se dá pela crescente 
preocupação da sociedade e das autoridades com o aumento da criminalidade juvenil, que 
se manifesta em diversas formas, desde infrações leves até crimes violentos. A pesquisa 
busca responder à seguinte pergunta: quais são os principais fatores que contribuem para 
o envolvimento de jovens em atividades criminosas no Brasil? O objetivo geral desta 
pesquisa é identificar e analisar os fatores determinantes para o alto índice de 
criminalidade entre jovens no Brasil. Especificamente, a pesquisa visa (1) examinar as 
influências socioeconômicas e familiares na conduta delituosa de jovens; (2) investigar o 
papel do sistema educacional e sua relação com a criminalidade juvenil; (3) avaliar a 
eficácia das políticas públicas e medidas socioeducativas na prevenção e redução dos 
delitos praticados por jovens. A hipótese central é que os altos índices de criminalidade 
juvenil estão diretamente relacionados a fatores socioeconômicos, como pobreza e 
desigualdade social, falta de acesso à educação de qualidade e desestruturação familiar. 
Além disso, a ausência de políticas públicas eficazes e a ineficiência das medidas 
socioeducativas contribuem para a reincidência criminal entre jovens. Para alcançar os 
objetivos propostos, a metodologia utilizada consiste em uma abordagem qualitativa e 
quantitativa. Inicialmente, será realizada uma revisão bibliográfica abrangente de 
doutrinas penalistas e jurisprudências brasileiras sobre o tema, complementada por uma 
análise de dados estatísticos fornecidos por órgãos como o Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE) e o Sistema Nacional de Informações de Segurança 
Pública (SINESP). Adicionalmente, serão conduzidas entrevistas com especialistas em 
direito penal, sociólogos, educadores e representantes de ONGs que atuam com jovens 
em situação de risco. Os resultados esperados da pesquisa incluem a identificação clara 
dos principais fatores que levam os jovens a cometerem delitos, bem como uma 
compreensão aprofundada das falhas e lacunas nas políticas públicas atuais. Espera-se 
também desenvolver propostas de intervenção que possam contribuir para a redução da 
criminalidade juvenil, com base em uma abordagem multidisciplinar que envolva 
educação, assistência social, segurança pública e participação comunitária. A partir das 
conclusões obtidas, espera-se fornecer subsídios para a formulação de políticas públicas 
mais eficazes e justas, alinhadas aos princípios constitucionais de proteção integral aos 
jovens e promoção dos direitos humanos. 
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O DIREITO NÃO É SINÔNIMO DE JUSTIÇA: A HISTÓRIA EXPLICA 
 

LAW IS NOT SYNONYMOUS WITH JUSTICE: HISTORY EXPLAINS 
 
 

Adive Cardoso Ferreira Junior1 
Célia Maria Sousa Fonseca2 

Gisele Ladeia de Almeida3 
 

RESUMO: O princípio de Justiça está geralmente associado à efetivação do Direito, que 
aplica normas e leis para reparar delitos e trazer satisfação à sociedade. Justiça e Direito 
são conceitos entrelaçados, mas a aplicação do Direito nem sempre resulta em Justiça. A 
Justiça envolve valores humanos como liberdade, igualdade e fraternidade, considerados 
direitos naturais desde a antiguidade. Contudo, a história mostra que a aplicação do 
Direito nem sempre respeitou esses valores. No feudalismo, a Justiça era administrada 
pelo senhor feudal, que aplicava penalidades aos outros e gozava de imunidade. A Igreja 
Católica, durante a caça às bruxas, aplicava suas normas legais injustamente. Na era 
moderna, o Holocausto exemplificou a aplicação do Direito para justificar atrocidades, 
desrespeitando a dignidade humana, sob a ótica do juspositivismo. O sistema escravagista 
também usou o Direito para manter a riqueza de uma elite branca, ignorando os direitos 
fundamentais dos negros. Mesmo hoje, há confusão entre Direito e Justiça. Com o 
neopositivosmo, tem-se que o conceito de Justiça vai além da mera positivação de 
normas, enquadrando diversos outros, como Justiça Social, Justiça Fiscal, Justiça 
Ambiental. O estudo pretende demonstrar a diferença entre Direito e Justiça, usando fatos 
históricos para evidenciar que o Direito nem sempre resulta em Justiça. O objetivo é 
identificar cenários onde o Direito não foi justo e analisar como cada injustiça foi 
perpetrada pelo Direito. A hipótese é que, apesar de o Direito ser uma ferramenta para 
promover Justiça, eles não são sinônimos, sendo muitas vezes usados para interesses dos 
poderosos. A metodologia mista envolve análise de conteúdo e padronização dos dados. 
Espera-se que a pesquisa mostre que, apesar da relação entre Justiça e Direito, ambos 
podem divergir, sendo essencial incorporar os Direitos Humanos para evitar a má 
utilização do Direito e uma falsa ideia de Justiça. 
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ABORDAGEM DA LEI MARIA DA PENHA À VIOLÊNCIA DIGITAL: 
DESAFIOS E PERSPECTIVAS 

 
MARIA DA PENHA LAW'S APPROACH TO DIGITAL VIOLENCE:  

CHALLENGES AND PERSPECTIVES 
 
 

Rafael Freire Ferreira1 
Thiago Alves de Almeida2 

 
RESUMO: A violência digital, como o assédio online e a divulgação não consensual de 
imagens íntimas, é uma grave expressão da violência de gênero na era digital. A Lei Maria 
da Penha, que visa proteger as mulheres contra a violência doméstica, enfrenta desafios 
ao lidar com essa forma de violência, já que não a menciona explicitamente. Embora a lei 
não trate diretamente da violência digital, algumas de suas disposições podem ser 
aplicadas nesses casos, como a violência psicológica. No entanto, há obstáculos na 
aplicação da lei nesse contexto, como a falta estrutura estatal para garantir a sua 
efetividade. Assim, é fundamental atualizar a legislação e promover conscientização e 
capacitação, aliado aos investimentos necessários para garantir uma resposta eficaz à 
violência digital dentro do escopo da Lei Maria da Penha e do sistema jurídico brasileiro. 
Dessa forma, o problema de pesquisa se revela na crescente incidência de violência 
digital, incluindo assédio online e disseminação de imagens íntimas sem consentimento, 
representando um desafio significativo para a eficácia da Lei Maria da Penha em proteger 
as mulheres contra a violência doméstica. A hipótese deste estudo é que a Lei Maria da 
Penha, embora pioneira na proteção das mulheres contra a violência doméstica, enfrenta 
dificuldades na abordagem eficaz da violência digital devido à sua natureza complexa, à 
falta de atualização legislativa para lidar especificamente com essa forma de violência e 
a falta de estrutura estatal para consecução desse fim. A pesquisa justifica-se ainda, 
porque a violência digital é uma manifestação cada vez mais comum da violência de 
gênero, com impactos devastadores na vida das mulheres, incluindo danos psicológicos, 
reputacionais e sociais. No entanto, há uma lacuna na compreensão e na aplicação da Lei 
Maria da Penha em relação a essa forma emergente de violência, emergindo a necessidade 
de uma análise aprofundada sobre o assunto. O objetivo geral é analisar como a violência 
digital, incluindo assédio online e disseminação de imagens íntimas sem consentimento, 
está sendo abordada pela Lei Maria da Penha e identificar os desafios enfrentados nesse 
contexto. Os objetivos específicos são: a) investigar as disposições da Lei Maria da Penha 
pertinentes à violência digital; b) avaliar os casos em que a Lei Maria da Penha foi 
aplicada com sucesso para abordar a violência digital; c) identificar lacunas na legislação 
e na aplicação da Lei Maria da Penha em relação à violência digital; e c) propor 
recomendações para fortalecer a capacidade da Lei Maria da Penha em lidar eficazmente 
com a violência digital. A metodologia utilizada foi a de revisão bibliográfica, com uso 
de fontes como livros, artigos e teses para coletar, avaliar e sintetizar informações sobre 
um tema. 
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O DESAFIO DO DIREITO PENAL BRASILEIRO EM FACE DAS NOVAS 
TECNOLOGIAS DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO E O AUMENTO DA 

CRIMINALIDADE 
 

THE CHALLENGE OF BRAZILIAN CRIMINAL LAW IN FACE OF NEW 
INFORMATION AND COMMUNICATION TECHNOLOGIES AND THE 

INCREASE IN CRIMINALITY 
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Lucca Carvalho Paiva Vita3 
 

RESUMO: A crescente integração das novas tecnologias da informação e comunicação 
(TICs) no cotidiano das sociedades modernas trouxe consigo um aumento significativo 
de novas modalidades de criminalidade, desafiando o direito penal e a jurisprudência 
brasileira a se adaptarem rapidamente. Este estudo tem como objetivo investigar como as 
TICs influenciam a prática de crimes e quais são as respostas adequadas do sistema 
jurídico penal brasileiro para enfrentar esses desafios. A pesquisa busca responder à 
seguinte pergunta: Quais são as implicações das novas tecnologias da informação e 
comunicação para o aumento da criminalidade e como o direito penal brasileiro tem se 
adaptado a essas mudanças? O objetivo geral deste trabalho é analisar o impacto das TICs 
na criminalidade e avaliar a eficácia das respostas jurídicas e jurisprudenciais no Brasil. 
Os objetivos específicos incluem: a) identificar e categorizar as principais formas de 
criminalidade associadas ao uso das TICs; b) examinar a legislação penal vigente e as 
adaptações recentes frente aos novos tipos de crimes tecnológicos; c) avaliar a eficácia 
das decisões judiciais brasileiras em casos envolvendo crimes cibernéticos; d) propor 
melhorias legislativas e judiciais baseadas em estudos de caso e análises comparativas. A 
hipótese central da pesquisa é que, apesar de avanços significativos na legislação e na 
jurisprudência, o direito penal brasileiro ainda enfrenta lacunas e desafios na abordagem 
dos crimes cometidos através das TICs. A metodologia utilizada para este estudo é a 
pesquisa bibliográfica e documental, com análise qualitativa de doutrinas penalistas, 
legislação vigente e jurisprudências relevantes. Serão examinados textos acadêmicos, 
pareceres jurídicos, decisões judiciais e relatórios de órgãos de segurança cibernética. 
Espera-se que os resultados desta pesquisa revelem as áreas onde a legislação penal 
precisa ser aprimorada para enfrentar de maneira mais eficaz os crimes tecnológicos. A 
análise das jurisprudências deve fornecer insights sobre a consistência e a adequação das 
decisões judiciais perante a evolução tecnológica. A partir dessas conclusões, o estudo 
pretende sugerir recomendações práticas para o aprimoramento das normas legais e dos 
procedimentos judiciais, visando uma proteção mais robusta e eficaz da sociedade contra 
as novas formas de criminalidade decorrentes das TICs. Assim, este trabalho contribui 
para o campo do direito penal e constitucional ao fornecer uma compreensão aprofundada 
dos desafios e das respostas do sistema jurídico brasileiro diante da criminalidade 
moderna impulsionada pelas TICs, propondo soluções concretas para aprimorar a 
segurança jurídica e a efetividade do combate ao crime no ambiente digital. 
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A URGÊNCIA DA JUSTIÇA RESTAURATIVA NO DIREITO PENAL 
CONTEMPORÂNEO 

 
THE URGENCY OF RESTORATIVE JUSTICE  

IN CONTEMPORARY CRIMINAL LAW 
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RESUMO: Este artigo visa refletir a urgência de se implementar de forma prática e perene 
a justiça restaurativa no direito penal contemporâneo, sendo um novo paradigma possível 
para resoluções de conflitos envolvendo vítimas, infratores e comunidade, no contexto 
brasileiro. Em um primeiro momento, será apresentado um diagnóstico da situação atual do 
sistema criminal e dos impactos de se usar em demasia apenas modelo retributivo que leva, 
muitas vezes, à reincidência, além de não produzir a sensação de justiça aos envolvidos, 
afinal o modelo de justiça atual mostra-se pouco participativo. Em seguida serão suscitadas 
algumas possibilidades de transformação, mudanças capitaneadas por estudiosos do tema, a 
saber: Desembargadora Joanice Maria Guimarães de Jesus, a mestre em políticas criminais 
a Doutora Andreia Ariadna Santos Correia. Por fim, será demonstrada a justiça restaurativa 
sendo uma via urgente em alternativa ao modelo retributivo ao direito penal do inimigo, 
modelo tradicional. Trazendo análise de casos práticos, de conceitos e pesquisa de dados já 
disponíveis, o objetivo é fornecer alternativas e novas formas de pensar para lidar com o 
delito, fomentando um sistema criminal no qual os envolvidos não sejam somente partes de 
uma persecução penal, mas que possam gozar de um direito penal humanizado que olhe para 
todos os atores. Mostrando desafios e possibilidades para se ter o novo paradigma no direito 
penal contemporâneo. Ao final é feito um balanço das discussões e ideias apresentadas, 
ratificando que a justiça restaurativa é o caminho para o aperfeiçoamento do direito penal e 
consequentemente melhora do sistema de justiça criminal brasileira. Mostrando que os 
estudos e projetos disponíveis carecem de uma maior aceitação e efetividade no campo 
prático. Segundo Zaffaroni (2001), a agência judicial decide, mas não resolve conflitos. A 
ONU define a justiça restaurativa como processo que reinterpreta o dano às vítimas, 
responsabiliza os ofensores e engajar a comunidade. 
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ANÁLISE E DESAFIOS DO FUNCIONAMENTO DO SISTEMA DE 
RECONHECIMENTO FACIAL NO PROCESSO PENAL BRASILEIRO: 

VIOLAÇÕES DOS DIREITOS E NULIDADES  
 

ANALYSIS AND CHALLENGES OF THE FUNCTIONING OF THE FACIAL 
RECOGNITION SYSTEM IN THE BRAZILIAN CRIMINAL PROCESS: 

VIOLATIONS OF RIGHTS AND PROCEDURAL NULLITIES 
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RESUMO: Este trabalho se propõe a uma análise do sistema de reconhecimento facial, 
que tem se tornado uma ferramenta nas investigações criminais no processo penal 
brasileiro para identificação dos sujeitos envolvidos em atos ilícitos. No entanto, a 
aplicação das novas tecnologias de inteligência artificial, como meio de comprovação e 
veracidade do processo, levanta sérias preocupações jurídicas e éticas nos seus possíveis 
vícios procedimentais. Sendo assim, o problema central a ser estudado é se a 
aplicabilidade do sistema de reconhecimento facial, como meio de prova no processo 
penal brasileiro, compromete os direitos individuais e evidencia eventuais nulidades 
processuais. Desse modo, o objetivo deste estudo é investigar o uso da prova de 
reconhecimento facial no processo penal brasileiro, analisando os desdobramentos 
jurídicos, e avaliando os requisitos e padrões para o funcionamento do sistema 
tecnológico de acordo com os princípios e os direitos individuais e coletivos. Pretende-
se, também, destacar como a imprecisão e irregularidade do sistema podem levar a 
nulidades processuais, prováveis vícios na fase de conhecimento do processo e na 
deslegitimação da prova. Nesse contexto, o trabalho será uma pesquisa exploratória, com 
abordagem qualitativa, que utilizará o método dedutivo e realizará uma revisão 
bibliográfica de artigos e doutrinas, além de análise documental de legislações e 
jurisprudências sobre o tema. Serão abordados casos judiciais relevantes, tanto nacionais, 
quanto internacionais, para identificar precedentes e práticas eficazes. Na hipótese de que 
a  ausência de regulamentação para o uso de reconhecimento facial como meio de prova 
resulta em nulidades processuais, e que a implementação do sistema sem considerar as 
questões de viés social implica na violação dos direitos individuais dos acusados, 
presume-se que essa pesquisa poderá apresentar resultados de compreensão aprofundada 
dos desafios jurídicos e práticos na utilização de reconhecimento facial, como meio de 
prova no processo, bem como a identificação de lacunas normativas e práticas que podem 
levar a nulidades processuais. Além disso, a pesquisa pretende demonstrar que a violação 
dos direitos individuais, no uso e funcionamento do sistema, compromete a integridade 
das fases do processo penal. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Reconhecimento Facial; Processo Penal; Nulidades Processuais; 
Direitos Individuais e Coletivos. 
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A INOBSERVÂNCIA DA NORMA E SEUS EFEITOS NA JUSTIÇA 
PROCESSUAL PENAL  

 
NON-OBSERVANCE OF THE RULE AND ITS EFFECTS ON CRIMINAL 

PROCEDURE JUSTICE 
 

                   Yasmim Hage1 
 
RESUMO: O processo penal é composto por uma sequência de atos jurídicos regidos 
por normas específicas, que quando se faz referência ao acusado, são destinadas a garantir 
direitos mínimos àqueles que se encontram na condição de suspeitos pela prática de um 
crime. Essas normas não são meras recomendações, e seu desrespeito pode resultar em 
nulidades processuais. Um exemplo crítico é o reconhecimento pessoal do imputado, que 
deve seguir o procedimento estipulado pelo artigo 226 do Código de Processo Penal. A 
falha em observar esses procedimentos pode invalidar o reconhecimento da pessoa 
suspeita, comprometendo todo o processo. Como a inobservância do procedimento legal 
afeta a validade dos atos processuais e a justiça do processo penal? Dessa forma,  o  
objetivo  geral  desta  pesquisa  é analisar os impactos da não observância da norma na 
validade dos procedimentos legais em face do acusado e suas consequências na justiça do 
processo penal. Sendo necessário identificar os procedimentos legais previstos na norma, 
examinar casos em que houve falha no cumprimento desses procedimentos e suas 
repercussões jurídicas, avaliar a importância do respeito ao devido processo legal para a 
garantia dos direitos do acusado, analisar o papel da nulidade processual na proteção 
contra condenações com vícios insanáveis no processo. Tem-se como hipótese que a 
inobservância dos procedimentos legais estabelecidos em norma resulta em nulidade do 
ato processual e pode comprometer a justiça e a equidade do processo penal. A pesquisa 
será conduzida por meio de análise documental e jurisprudencial, envolvendo a revisão 
de doutrinas jurídicas, artigos científicos, decisões judiciais e legislação pertinente. Serão 
analisados casos concretos para verificar como a jurisprudência tem tratado a nulidade 
decorrente da inobservância dos procedimentos legais das normas. Espera-se demonstrar 
que o rigor no cumprimento das normas processuais relativas aos procedimentos legais é 
crucial para garantir a justiça e a equidade no processo penal. Pretende-se evidenciar que 
a nulidade dos atos processuais irregulares fortalece a legitimidade e credibilidade das 
decisões judiciais e protege os direitos fundamentais do acusado, assegurando que as 
decisões judiciais sejam baseadas em provas legítimas e obtidas de forma regular. A 
nulidade dos atos processuais irregulares tem sido um mecanismo eficaz para evitar 
condenações injustas e garantir um processo penal justo e equânime. 
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ENTRE QUATRO PAREDES: ENTENDENDO A VIOLÊNCIA DOMÉSTICA 
CONTRA MULHERES E SUAS CONSEQUÊNCIAS 

 
BEHIND CLOSED DOORS: UNDERSTANDING DOMESTIC VIOLENCE AGAINST 

WOMEN AND ITS CONSEQUENCES 
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RESUMO: A violência doméstica e familiar contra a mulher é um problema grave que afeta 
milhares de mulheres em todo o mundo. Este fenômeno, que se manifesta de diversas formas, 
como agressões físicas, psicológicas e sexuais, tem impactos devastadores na vida das 
vítimas, prejudicando sua saúde física e mental, sua autoestima e sua qualidade de vida. O 
problema de pesquisa que norteia este estudo é a necessidade de compreender as causas e 
consequências da violência doméstica e familiar contra a mulher, bem como identificar 
estratégias eficazes para preveni-la e combatê-la. Diante disso, o objetivo geral desta 
pesquisa é analisar o fenômeno da violência doméstica e familiar contra a mulher, buscando 
contribuir para a construção de políticas públicas mais eficazes de enfrentamento a esse tipo 
de violência. Para atingir esse objetivo, foram estabelecidos três objetivos específicos: 1) 
Investigar os fatores de risco associados à violência doméstica e familiar contra a mulher; 2) 
Analisar o impacto da violência na vida das vítimas e de suas famílias; 3) Propor medidas 
de prevenção e intervenção baseadas em evidências científicas. Com base nesses objetivos, 
formulamos as seguintes hipóteses: a) A violência doméstica e familiar contra a mulher está 
relacionada a questões de gênero e desigualdade de poder; b) A violência tem efeitos 
negativos na saúde física e mental das vítimas; c) A implementação de políticas públicas e 
ações educativas podem contribuir para a redução da violência doméstica. A metodologia 
utilizada nesta pesquisa inclui revisão bibliográfica, análise de dados estatísticos e realização 
de entrevistas com mulheres que vivenciaram situações de violência doméstica. Espera-se 
que os resultados obtidos possam fornecer subsídios para a elaboração de estratégias mais 
eficazes de prevenção e enfrentamento da violência contra a mulher. Por fim, ressalta-se a 
importância de se realizar estudos que contribuam para a compreensão e enfrentamento 
desse grave problema social, visando garantir os direitos e a segurança das mulheres em seus 
lares e em toda a sociedade. 
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DIREITO PENAL, INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA E ATIVISMO JUDICIAL 
 

CRIMINAL LAW, EXTENSIVE INTERPRETATION AND JUDICIAL ACTIVISM 
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RESUMO: O tema "Direito penal, interpretação extensiva e ativismo judicial" tem 
ganhado destaque no cenário jurídico brasileiro, sobretudo no contexto de decisões 
judiciais que ultrapassam os limites tradicionais da interpretação normativa. A presente 
pesquisa se debruça sobre a seguinte questão: até que ponto a interpretação extensiva no 
direito penal pode ser considerada legítima diante do princípio da legalidade estrita? O 
objetivo geral do estudo é analisar a atuação do Poder Judiciário no âmbito do direito 
penal brasileiro, com foco na utilização da interpretação extensiva e no ativismo judicial, 
verificando suas implicações para o princípio da legalidade. Os objetivos específicos da 
pesquisa incluem: (i) investigar a evolução doutrinária do conceito de interpretação 
extensiva no direito penal; (ii) examinar a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal 
(STF) e do Superior Tribunal de Justiça (STJ) relacionada ao uso da interpretação 
extensiva em casos penais; (iii) avaliar os limites e possibilidades do ativismo judicial em 
matéria penal à luz dos princípios constitucionais; (iv) discutir as consequências jurídicas 
e sociais do ativismo judicial no direito penal brasileiro. A hipótese central da pesquisa é 
que a utilização da interpretação extensiva e do ativismo judicial, se não observados os 
limites estabelecidos pelo princípio da legalidade, pode resultar em violações de direitos 
fundamentais e insegurança jurídica. A metodologia adotada combina a análise 
bibliográfica e documental, com a revisão crítica de doutrinas penais contemporâneas e a 
análise de jurisprudências selecionadas. Serão examinados acórdãos proferidos pelo STF 
e pelo STJ que abordem a questão da interpretação extensiva no direito penal, com o 
intuito de identificar padrões e tendências decisórias. Espera-se que a pesquisa resulte na 
identificação de parâmetros claros para a aplicação da interpretação extensiva no direito 
penal, respeitando os limites impostos pelo princípio da legalidade. Ademais, pretende-
se oferecer uma reflexão crítica sobre o papel do ativismo judicial na construção do direito 
penal contemporâneo, sugerindo mecanismos para a proteção dos direitos fundamentais 
dos indivíduos frente à atuação expansiva do Poder Judiciário. Conclui-se que, embora a 
interpretação extensiva possa ser uma ferramenta útil para a realização da justiça, ela deve 
ser utilizada com cautela e dentro dos marcos legais e constitucionais, a fim de evitar 
arbitrariedades e garantir a previsibilidade das decisões judiciais. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Direito penal; Interpretação extensiva; Ativismo judicial; 
Legalidade; Jurisprudência. 
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RESUMO: O Direito Penal contemporâneo tem passado por transformações 
significativas devido às demandas da sociedade moderna e às mudanças na forma de 
conceber a justiça penal. Nesse sentido, novos paradigmas têm surgido, trazendo 
reflexões sobre a eficácia das normas penais e a necessidade de uma abordagem mais 
humanizada no sistema de justiça criminal. Diante dessas transformações, qual o impacto 
dos novos paradigmas do Direito Penal contemporâneo, na aplicação das leis e na garantia 
dos direitos individuais dos cidadãos? Diante da questão suscitada, tem-se que os 
objetivos do presente trabalho estão em analisar os novos paradigmas do Direito Penal 
contemporâneo e seu impacto na prática jurídica; identificar os principais conceitos e 
fundamentos dos novos paradigmas do Direito Penal; analisar as mudanças na legislação 
penal em decorrência desses novos paradigmas; avaliar a eficácia e a aplicabilidade 
dessas mudanças na prática penal. Como metodologia, busca-se adotar a revisão 
bibliográfica, bem como a análise de jurisprudências e estudo de casos práticos. A 
justificativa repousa na expectativa de que, diante de tantos debates e perspectivas 
meramente punitivistas, a pesquisa possa demonstrar a possibilidade de redução da 
reincidência criminal através de programas de ressocialização mais eficazes e focados na 
reinserção do indivíduo na sociedade; a diminuição da superlotação nos presídios, com a 
implementação de penas alternativas e medidas socioeducativas mais adequadas aos 
diferentes perfis de infratores; a importância da conscientização da sociedade acerca do 
respeito aos direitos humanos, além do fortalecimento do combate à violência de gênero, 
crimes cibernéticos e corrupção, através de leis mais eficazes e humanizadas. Espera-se, 
assim, que a pesquisa contribua de várias formas, para o debate em torno das 
transformações no Direito Penal contemporâneo e sua respectiva influência positiva na 
sociedade. 
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RESUMO: O instituto dos juízes de garantias, introduzido no Brasil pela Lei nº 
13.964/2019, objetiva assegurar maior imparcialidade no processo penal, dividindo as 
funções de investigação e julgamento entre magistrados distintos. Esta pesquisa se 
debruça sobre a seguinte questão: De que maneira a implementação dos juízes de 
garantias no processo penal brasileiro contribui para a salvaguarda dos direitos 
fundamentais? O objetivo geral desta investigação é analisar a relevância dos juízes de 
garantias no processo penal brasileiro, especialmente no que tange à proteção dos direitos 
fundamentais dos acusados. Os objetivos específicos incluem: a) examinar a doutrina 
penalista acerca da figura dos juízes de garantias; b) investigar a jurisprudência brasileira 
sobre o tema; c) identificar possíveis desafios e vantagens na implementação deste 
instituto no sistema judiciário brasileiro; d) avaliar a eficácia dos juízes de garantias na 
prevenção de abusos durante a fase de investigação penal. A hipótese central é que a 
atuação dos juízes de garantias reforça a imparcialidade do processo penal e proporciona 
uma camada adicional de proteção aos direitos fundamentais dos acusados, mitigando 
possíveis abusos de autoridade e garantindo um julgamento mais justo. Para conduzir esta 
pesquisa, adotou-se uma metodologia qualitativa, baseada em revisão bibliográfica e 
análise documental. A revisão bibliográfica envolveu o estudo aprofundado de doutrinas 
penalistas e obras especializadas em direito processual penal. A análise documental 
concentrou-se no exame de decisões judiciais e pareceres emitidos pelos tribunais 
superiores do Brasil, especialmente o Supremo Tribunal Federal (STF) e o Superior 
Tribunal de Justiça (STJ). Complementarmente, foram realizados estudos de casos 
emblemáticos que ilustram a aplicação prática dos juízes de garantias. Os resultados 
esperados indicam que a figura do juiz de garantias pode contribuir significativamente 
para a proteção dos direitos fundamentais dos acusados, promovendo um processo penal 
mais equilibrado e justo. Espera-se, ainda, que a implementação plena deste instituto leve 
a uma diminuição das taxas de erros judiciários e de abusos na fase de investigação. A 
pesquisa também pretende evidenciar os desafios práticos e operacionais enfrentados pelo 
sistema judiciário brasileiro na adoção dos juízes de garantias, propondo soluções para a 
sua efetiva implementação. Em suma, a análise da figura dos juízes de garantias, à luz da 
doutrina penalista e da jurisprudência brasileira, sugere que este instituto tem um papel 
crucial na promoção da justiça e na proteção dos direitos fundamentais no processo penal, 
alinhando-se aos princípios constitucionais e internacionais de direitos humanos. 
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O USO DE DROGAS E SUA EVOLUÇÃO PARA O TRÁFICO TENDO COMO 
RESULTADO A INFLUÊNCIA NOS ÍNDICES DE HOMICÍDIO 

 
THE USE OF DRUGS AND THEIR EVOLUTION INTO TRAFFICKING 

RESULTING IN NA INFLUENCE ON HOMICIDE RATES 
 
 

Ícaro Emanoel Vieira Barros de Freitas1 
Luziana Cardoso Medrado2 

 
RESUMO: O presente trabalho visa examinar a evolução do uso de drogas e sua 
transição para o tráfico, analisando como esse fenômeno influencia os índices de 
homicídio no Brasil. Com base na doutrina penalista e em jurisprudências brasileiras, esta 
pesquisa aborda um problema de extrema relevância social e jurídica: de que maneira a 
evolução do uso de drogas para o tráfico impacta no aumento dos índices de homicídio 
no Brasil? O objetivo geral é analisar a relação entre a transição do uso de drogas para o 
tráfico e o aumento dos homicídios, considerando aspectos legais e sociais. Os objetivos 
específicos são: (i) compreender o panorama histórico e social do uso de drogas no Brasil; 
(ii) identificar os fatores que contribuem para a evolução do uso de drogas ao tráfico; (iii) 
analisar a correlação entre tráfico de drogas e homicídios; (iv) avaliar a eficácia das 
políticas públicas e das ações policiais no combate ao tráfico e redução dos homicídios; 
(v) discutir as principais jurisprudências e entendimentos doutrinários sobre o tema. A 
hipótese central é que a evolução do uso de drogas para o tráfico está diretamente ligada 
ao aumento dos índices de homicídio, visto que o tráfico gera conflitos territoriais e 
disputas entre facções, bem como a violência associada à repressão policial. A 
metodologia utilizada é a pesquisa qualitativa, fundamentada em uma revisão 
bibliográfica e documental, incluindo a análise de doutrinas, jurisprudências, estatísticas 
criminais e políticas públicas. Espera-se que a pesquisa demonstre a existência de uma 
correlação significativa entre a evolução do uso de drogas para o tráfico e os índices de 
homicídio, contribuindo para o entendimento das dinâmicas criminais e sociais 
envolvidas. Além disso, busca-se fornecer subsídios para a formulação de políticas 
públicas mais eficazes no combate ao tráfico de drogas e na redução dos homicídios, com 
base em evidências empíricas e na análise crítica da legislação vigente. Ademais, a 
pesquisa pretende contribuir para o debate acadêmico e jurídico, oferecendo uma visão 
abrangente e crítica sobre as implicações penais e constitucionais do tráfico de drogas e 
sua relação com a violência homicida. Com isso, almeja-se fomentar uma abordagem 
mais holística e integrada, que considere não apenas a repressão penal, mas também a 
prevenção e a promoção de políticas sociais que possam mitigar os fatores de risco 
associados ao tráfico de drogas e, consequentemente, aos homicídios. 
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STANDARD PROBATÓRIO NOS CRIMES DE GÊNERO 
 

PROBATIVE STANDARD IN GENDER-BASED CRIMES 
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RESUMO: Este estudo aborda o standard probatório nos crimes de gênero, tema que 
suscita debates intensos tanto na doutrina penalista quanto na jurisprudência brasileira. A 
pesquisa se contextualiza na crescente demanda por justiça equânime e eficaz diante de 
crimes de gênero, fenômeno que afeta significativamente a sociedade brasileira e 
evidencia a necessidade de um aparato jurídico robusto e sensível às peculiaridades dessas 
infrações. O problema de pesquisa é formulado na seguinte pergunta: Qual é o standard 
probatório adequado para garantir a justiça nos crimes de gênero no Brasil, considerando 
as especificidades dessas infrações e a necessidade de proteger as vítimas sem 
comprometer os direitos fundamentais dos acusados? O objetivo geral é analisar o 
standard probatório utilizado nos crimes de gênero no Brasil, identificando suas 
potencialidades e limitações à luz da doutrina penalista e da jurisprudência brasileira. Os 
objetivos específicos incluem: (i) identificar e examinar os principais marcos teóricos e 
normativos sobre o standard probatório em crimes de gênero; (ii) analisar a aplicação 
prática desse standard nas decisões judiciais brasileiras, com base em jurisprudências 
selecionadas; (iii) discutir as implicações da adoção de um standard probatório específico 
para crimes de gênero, considerando tanto a proteção das vítimas quanto os direitos dos 
acusados; e (iv) propor recomendações para aprimorar a eficácia e a justiça do sistema 
probatório nesses casos. A hipótese central da pesquisa é que o atual standard probatório 
nos crimes de gênero no Brasil é inadequado para atender às necessidades de justiça das 
vítimas e dos acusados, devido à falta de especificidade e sensibilidade do sistema 
jurídico para com as particularidades desses delitos. A pesquisa utiliza uma metodologia 
qualitativa, baseada em revisão bibliográfica da doutrina penalista, análise documental de 
jurisprudências e estudos de caso selecionados. Além disso, são realizadas entrevistas 
com especialistas em direito penal e constitucional para obter uma visão prática e 
aprofundada das questões envolvidas. Espera-se que a pesquisa revele a necessidade de 
um refinamento no standard probatório para crimes de gênero, visando um equilíbrio mais 
justo entre a proteção das vítimas e a preservação dos direitos dos acusados. A análise 
crítica da doutrina e da jurisprudência deve contribuir para a formulação de diretrizes 
mais precisas e eficazes, promovendo uma justiça mais equânime e sensível às 
especificidades dos crimes de gênero. A partir dos resultados, espera-se propor 
recomendações concretas para a revisão de práticas judiciárias e a formulação de políticas 
públicas que aprimorem o tratamento legal desses crimes, fortalecendo o sistema de 
justiça criminal brasileiro. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Standard probatório; Crimes de gênero; Direito penal; 
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OS IMPACTOS DAS FALHAS NO RECONHECIMENTO DAS NULIDADES 
PROCESSUAIS PENAIS 

 
THE IMPACTS OF FAILURES IN THE RECOGNITION OF CRIMINAL 

PROCEDURAL NULLITIES 
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RESUMO: As nulidades processuais penais são definidas como defeitos ou vícios 
capazes de influenciar diretamente o andamento dos processos. É incontestável a 
ocorrência de vícios processuais que são desprezados, mas que, uma vez constatados, 
tornam-se capazes de afetar a integridade do sistema jurídico, causando danos 
irreparáveis aos direitos individuais e coletivos dos cidadãos. Assim, reconhecer uma 
nulidade processual é reconhecer, de fato, uma violação de direito; desta forma, torna-se 
inquestionável a sua relevância na esfera penal. Em síntese, é notório o grande impacto 
que uma ação penal pode causar na vida de um cidadão e da própria coletividade, logo, é 
responsabilidade do Estado o tratamento exemplar dos casos concretos, não apenas como 
um meio célere de resposta que a sociedade exige, mas de mitigação das falhas aptas a 
ensejar nulidades processuais. Dessa forma, a questão central da pesquisa está em 
evidenciar que a demora do Poder Judiciário na resolução de casos criminais não é o 
verdadeiro mal em nosso meio social, mas sim a falha motivadora de nulidades, pela 
inobservância das normas e princípios pré-estabelecidos constitucionalmente. Diante 
disso, buscará responder questões específicas, que buscam identificar quais são as 
nulidades mais comuns que alcançam os processos judiciais; quais são aquelas que podem 
ser evitadas com um maior cuidado pelos profissionais do universo jurídico; e como é 
possível mitigar a sua ocorrência. Para tanto, será utilizada uma metodologia quanti-
qualitativa, pautada em revisão de literatura e levantamento de dados oficiais, capazes de 
firmar perspectivas válidas em torno do tema. Ao final, busca-se, com o presente trabalho, 
contribuir para uma reflexão crítica em torno do assunto, bem como estimular o debate 
acadêmico em torno do assunto. 
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RESUMO: O crescente uso de drogas entre a população jovem no Brasil tem sido motivo 
de grande preocupação, suscitando uma análise detalhada acerca da vulnerabilidade desse 
grupo e das implicações legais e sociais decorrentes. Este estudo aborda a questão sob a 
perspectiva do direito penal e constitucional, fundamentado na doutrina penalista e em 
jurisprudências brasileiras. A contextualização se dá pela observação do aumento 
significativo do consumo de substâncias ilícitas por jovens, associando essa tendência a 
fatores como a desigualdade social, a falta de oportunidades e o acesso limitado a serviços 
de saúde e educação. Diante disto questiona-se: Como a vulnerabilidade da população 
jovem influencia o crescente uso de drogas no Brasil e quais são as repercussões legais e 
sociais dessa questão? O objetivo geral do estudo é analisar a relação entre a 
vulnerabilidade social da juventude e o aumento do consumo de drogas, avaliando as 
respostas do sistema jurídico-penal brasileiro. Especificamente: 1) identificar os 
principais fatores de vulnerabilidade que contribuem para o uso de drogas entre jovens; 
2) examinar a eficácia das políticas públicas e das intervenções jurídicas voltadas para a 
prevenção e o combate ao uso de drogas nesse grupo; 3) avaliar a aplicação da legislação 
penal e as decisões judiciais relacionadas ao consumo de drogas por jovens, com ênfase 
na proteção de direitos fundamentais. A hipótese eleita é que a vulnerabilidade social dos 
jovens brasileiros é um fator determinante no aumento do consumo de drogas, e que as 
políticas públicas e as medidas legais existentes não são suficientemente eficazes para 
mitigar esse problema, necessitando de uma abordagem integrada que contemple aspectos 
sociais, educacionais e de saúde. A metodologia utilizada envolve uma abordagem 
qualitativa, com análise de dados secundários provenientes de estudos acadêmicos, 
relatórios governamentais e estatísticas oficiais. Serão realizadas revisões bibliográficas 
sobre doutrina penalista e julgados brasileiros relevantes, bem como entrevistas com 
especialistas em Direito Penal, saúde pública e políticas sociais. Os resultados esperados 
incluem a identificação clara dos fatores de vulnerabilidade que afetam os jovens, uma 
avaliação crítica das políticas e medidas legais em vigor, e a proposição de 
recomendações para aprimorar a eficácia das intervenções jurídicas e sociais. Espera-se 
contribuir para o debate acadêmico e para a formulação de políticas públicas mais 
eficazes, que considerem a complexidade do fenômeno do uso de drogas entre jovens e 
promovam a proteção integral desse grupo vulnerável, conforme preconiza a Constituição 
Federal e o Estatuto da Criança e do Adolescente. 
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